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O objetivo do artigo centra-se na mensuração do efeito indireto da transmissão da renda dos pais 
sobre a renda dos filhos, levando-se em consideração o nível de escolaridade destes (mediação 
da educação). Os resultados apontam que o efeito mediação da renda dos pais via educação 
dos filhos é positivo, sendo os maiores impactos para as filhas nos estratos superiores de renda.  
O efeito mediação da educação aumenta com os níveis de renda dos pais, sendo os maiores efeitos 
para as filhas. Tais resultados corroboram a premissa de que o Brasil apresenta um baixo nível de 
mobilidade intergeracional de renda. Dessa forma, o background familiar afeta diretamente a 
educação dos filhos, proporcionando-lhes níveis mais elevados de renda.
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EFFECTS OF THE FAMILY BACKGROUND ON OFFSPRING’S INCOME THROUGH 
THE EDUCATIONAL MEDIATION

This paper focuses on the indirect effect of parents’ income on their offspring’s income through 
the mediation of their education. It is verified that the effect of parents’ income through their 
offspring’s education is positive, with the highest impacts for the daughters in the upper income 
strata. The mediation effect of education increases with parental income levels, with the greatest 
effects for daughters. These results corroborate the premise that Brazil presents a low level of 
intergenerational income mobility. Therefore, the family background affects directly the offspring’s 
education, providing them with higher levels of income.
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1 INTRODUÇÃO

Apesar do declínio observado nos níveis de desigualdade de renda no Brasil em 
anos recentes, esta permanece elevada. Nesse sentido, Barros et al. (2007) afirmam 
que, caso se mantenha essa taxa de desaceleração da desigualdade no futuro, seriam 
necessários mais de vinte anos para o país atingir níveis similares aos da média dos 
países com maior grau de desenvolvimento. De acordo com o Relatório Territorial 
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Brasil 2013, publicado pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), mesmo com o forte investimento do governo em programas 
de redução da pobreza nos últimos anos, o Brasil ainda é um dos países com maior 
desigualdade social do mundo, apresentando a segunda pior distribuição de renda 
em ranking da OCDE.

Pero e Szerman (2008) argumentam que uma fonte potencial de manutenção 
da desigualdade é a transmissão intergeracional de renda, pois filhos de pais com 
maiores/menores níveis tendem a possuir níveis equivalentes de renda, então, 
a desigualdade seria transmitida pelas gerações. Os autores argumentam ainda 
que a transmissão intergeracional de status econômico, além de estar relacionada 
com a desigualdade de resultados, é identificada como a parte da desigualdade 
relativa às oportunidades, na qual se concentram, aproximadamente, dois terços 
da desigualdade observada no Brasil, sendo, portanto, pior, sob a perspectiva da 
justiça social, que a de resultados. Assim, políticas redistributivas apropriadas são 
justificadas por evidências de baixa mobilidade intergeracional.

A influência gerada pela transmissão de salários sobre a desigualdade ao 
longo do tempo pode afetar significativamente o impacto das políticas públicas 
destinadas a reduzir a desigualdade de renda entre indivíduos. Uma vez que o nível de 
transmissão intergeracional de salários também tem implicações para a manutenção 
da pobreza e a redução do desenvolvimento econômico, Dunn (2007) observa que 
a continuidade da transmissão de status econômico entre gerações é diretamente 
relacionada com o grau de persistência temporal da desigualdade. Não obstante a 
importância desempenhada pelos efeitos da mobilidade intergeracional de renda 
para a determinação dos diferentes componentes de aferição da desigualdade, ainda 
há escassez de estudos dedicados a analisar o tema no Brasil. 

A melhoria da desigualdade de renda depende, entre outros fatores, do 
conhecimento, ou seja, variações nos rendimentos dos indivíduos ocorrem, em 
parte, devido às diferenças do nível educacional. Dessa forma, a educação é a 
váriavel que mais impacta a desigualdade de renda. Além disso, o nível educacional 
tem impacto sobre a transmissão intergeracional de salários, bem como possui 
sua própria transmissão intergeracional, principalmente em razão da assimetria 
causada pela persistência do efeito dos pais sobre o nível de renda dos filhos. 
Medolia e Siminsk (2016) identificam muitos estudos aplicados em diversos 
países que objetivaram compreender os mecanismos de transmissão, por meio 
dos quais o contexto familiar afeta a renda, sendo a educação um dos principais 
determinantes do salário. 

Percebe-se, portanto, que houve um avanço na literatura empírica no tocante 
a entender o papel da educação no processo de mobilidade intergeracional, 
principalmente a partir dos artigos de Dustmann (2004), Meghir e Palme (2005), 
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Holmlund, Lindahl e Plug (2008), Pekkarinen, Uusitalo e Kerr (2009), Corak 
(2006; 2013), Blanden (2013) e Chetty et al. (2014). Poucos autores, entretanto, 
tais como Bowles e Gintes (2002) e Blanden, Gregg e Macmillan (2007), visaram 
quantificar o papel da educação como um caminho por meio do qual o contexto 
familiar afeta os resultados econômicos da próxima geração.

Apesar de os estudos sobre mobilidade de salários ter avançado em uma 
considerável quantidade de distintos países, apenas alguns estudaram países em 
desenvolvimento (Dunn, 2007). Pero e Szerman (2008) afirmam que o número 
de estudos que abordam o tema no Brasil é reduzido. Ademais, os autores reiteram 
que parte da literatura que estuda as fontes de desigualdade no Brasil se divide em 
diferentes focos centrais, como o papel do background familiar na determinação de 
salários (Lam e Schoeni, 1993) e a mobilidade intergeracional de educação (Ferreira 
e Veloso, 2003; Barros et al., 2001) e de ocupação (Pastore e Valle Silva, 2000).

Portanto, entre os poucos trabalhos que se propuseram a estudar a transmissão 
e os determinantes dos salários em âmbito nacional, como os de Ferreira e Veloso 
(2006), Dunn (2007) e Pero e Szerman (2008), não houve uma preocupação em 
compreender o efeito “mediação” exercido pela educação nesse processo, uma vez 
que focam apenas o impacto da renda dos pais sobre a dos filhos.

Diante do exposto, propõe-se como principal objetivo mensurar os impactos 
na transmissão intergeracional da renda dos pais sobre a dos filhos, com uma 
abordagem metodológica que minimiza o viés desses impactos. Para tanto, utiliza-se 
o efeito mediação, que captará a magnitude do impacto por meio de uma análise 
contrafactual. Convém mencionar que, diferentemente dos demais trabalhos 
realizados para o Brasil, este estudo contribui para a literatura, uma vez que não 
existem trabalhos, no âmbito nacional, que tenham feito uso da metodologia aqui 
utilizada, a qual busca detalhar o efeito da renda dos pais sobre a renda dos filhos, 
um efeito direto e um indireto (também chamado de efeito mediação), por meio 
da análise contrafactual.

Além desta introdução, este artigo está organizado em mais quatro seções, 
iniciando-se com uma exposição dos trabalhos julgados mais relevantes que tratam 
sobre os diferenciais de rendimento entre os indivíduos. Em seguida, estão descritos 
os dados e os procedimentos metodológicos aplicados. As duas seções finais são 
compostas de descrições dos resultados que permitirão extrair as principais conclusões 
sobre as hipóteses e os objetivos propostos.

2 REVISÃO DA LITERATURA

A literatura teórica que trata da mobilidade intergeracional tem se desenvolvido em 
duas abordagens principais (Peters, 1992). A primeira, proposta por Blau e Duncan 
(1967), aborda a questão diretamente no sentido de avaliar o grau pelo qual o status 
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socioeconômico dos pais afeta o do filho. Portanto, os níveis de mobilidade social 
são medidos por correlações intergeracionais de status socioeconômico,4 e variáveis 
como educação e renda são utilizadas como proxy para o background familiar. 
Além da análise por status socioeconômico, Antigo (2010) aponta que autores de 
formação sociológica também buscam responder à questão da mobilidade por meio 
do movimento entre classes sociais. Nessa abordagem, a mobilidade intergeracional 
é analisada pelas classificações cross-section de ocupações de pais e filhos. 

A segunda abordagem, desenvolvida por Jencks et al. (1979), Becker (1981) e 
Becker e Tomes (1986), é intimamente relacionada à literatura de capital humano 
e foca os determinantes dos níveis de renda. Esses autores foram os primeiros a 
discutir a questão da mobilidade de renda entre gerações e a considerar o papel 
da educação, sugerindo um modelo teórico de transmissão intergeracional de 
status familiar. Nesse modelo, o capital humano do filho é escolhido pelo pai, 
como decisão da alocação ótima de sua renda permanente. Dessa forma, quando 
os rendimentos do pai aumentam, maior será o investimento em capital humano 
do filho, levando-o, portanto, a maiores rendimentos. Assim, a renda permanente do 
pai tem uma influência positiva nos rendimentos do filho. 

A partir de então, estudos sobre mobilidade baseados em premissas teóricas 
têm merecido espaço na agenda de pesquisadores desde o início dos anos 1990, 
em decorrência da disponibilidade de dados em painéis internacionais. Entre 
os autores que abordaram essa questão, cabe mencionar: Peters (1992); Fields e 
Ok (1996); Fortin e Lefebvre (1998); Solon (1999); Björklund e Jäntti (2000); 
Behrman, Gaviria e Székely (2001); Erikson e Goldthorpe (2002); Corak (2006); 
Ermisch e Nicoletti (2005); e Aydemir, Chen e Corak (2009). 

Diante disso, diversos procedimentos metodológicos passaram a ser empregados 
com vistas a obter o impacto da renda dos pais sobre a de seus filhos. Em um desses 
estudos, Ermisch e Francesconi (2002) estimaram a elasticidade intergeracional 
por meio de um escore de prestígio ocupacional (hope-goldthorpe score)5 de pais 
e filhos, partindo da constatação de que estes são fortemente relacionados aos 
rendimentos dos indivíduos; já Arellano e Meghir (1992) e Angrist e Krueger 
(1992) propuseram um método denominado two-sample instrumental variables 
(TSIV). No primeiro estágio, utilizam-se informações de uma amostra de pais 
para estimar uma equação do tipo minceriana, cujos coeficientes dos regressores 
obtidos são aplicados no segundo estágio, em outra amostra de filhos, para se obter 
a renda predita dos pais. Finalmente, estima-se, por mínimos quadrados ordinários 
(MQO), uma equação tendo a renda do filho como função da renda do pai.  

4. Mais informações em Jencks (1990).
5. Este índice foi desenvolvido por Goldthorpe e Hope (1974). Para mais detalhes sobre essa metodologia, ver Ermisch 
e Francesconi (2002).
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O único requerimento6 para a consistência é que a relação entre o salário e a educação 
dos pais no primeiro estágio seja a mesma para os pais dos filhos observados na 
amostra do segundo estágio. 

Baseados no método TSIV, Dearden, Machin, e Reed (1997), Björklund e 
Jäntti (1997) e Grawe (2001; 2004), entre outros, aplicaram uma estrutura similar 
em estudos sobre mobilidade intergeracional, denominada two-sample two-stage 
least squares (TS2SLS). De acordo com Inoue e Solon (2010), esse método é uma 
técnica computacionalmente mais conveniente e produz estimadores assintoticamente 
mais eficientes que os de TSIV.7

Além das metodologias econométricas supracitadas, trabalhos como os de 
Ferreira e Veloso (2006), Figueiredo, Netto Junior e Porto Junior (2007), Figueiredo 
(2010) e Antigo (2010) também utilizam as matrizes de transição markoviana nos 
estudos sobre mobilidade. Tais matrizes apresentam as probabilidades de mobilidade 
intergeracional nas frações de distribuição de renda (quantis, decis, entre outros). 

A despeito da metodologia empregada, as evidências sugeridas pelos estudos 
realizados abrangendo essa literatura podem diferir entre classes sociais, grupos de 
renda, grau de desenvolvimento de um país ou região, e pelas inúmeras características 
dos indivíduos e de seus pais. Peters (1992), por exemplo, utilizando dados de 
National Longitudinal Surveys of Labor Market Experience (NLS), verifica que 
existe uma diferença no padrão de mobilidade entre filhos e filhas e entre renda 
e salário. A autora ainda observa que a característica de background familiar mais 
importante no processo de transmissão de renda entre gerações é a renda.

Fortin e Lefebvre (1998), utilizando dados do censo decenal canadense para o 
período de 1951 a 1991 e informações da General Social Survey (GSS) de 1986 e 
1994, verificam que existe um maior grau de transmissão de status entre pais e filhas 
que entre pais e filhos. Hirvonen (2010), por sua vez, utilizando dados do Swedish 
Military Enlistment, constata que o salário da filha é menos dependente do salário 
do pai, ao passo que a educação tem impacto mais pronunciado para as filhas.

Além disso, os estudos apontam que a mobilidade pode ser maior entre 
as famílias pertencentes às classes inferiores e intermediárias da distribuição de 
renda, em que os salários são o componente mais importante do nível de renda e 
os gastos com capital humano são maiores quando comparados com os de famílias 
mais ricas. Celhay, Sanhueza e Zubizarreta (2009) analisam a mobilidade de renda 
intergeracional no Chile no período 1996-2006. Os autores verificam que essa 
mobilidade é maior nos decis intermediários de renda. Mocetti (2007) encontra 

6. Embora tal requerimento não possa ser testado, ele é indicado para selecionar pais na primeira amostra com 
características observáveis similares às dos pais dos filhos observados na segunda amostra.
7. Para um melhor entendimento das diferenças entre os estimadores de TSIV e TS2SLS, ver Inuoe e Solon (2010). 



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 50 | n. 1 | abr. 2020104

evidências de uma forte persistência, uma menor mobilidade, entre os quantis 
superiores de renda dos filhos. Hirvonen (2010), por seu turno, constata que o 
nível educacional e as habilidades cognitivas e não cognitivas apresentam impactos 
mais acentuados nos quantis superiores de distribuição de renda dos pais.  

No tocante aos trabalhos sobre mobilidade de renda realizados para o Brasil, 
verifica-se que a grande maioria utiliza dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD).8 A conclusão desses trabalhos é que, de uma maneira geral, 
há uma significativa transmissão de status entre as gerações, o que contribui para 
a persistência das desigualdades.

Ferreira e Veloso (2006), utilizando dados da PNAD e o método TSIV, 
verificam que o grau de mobilidade intergeracional de salários no Brasil é menor 
que o observado em países desenvolvidos. Porém, internamente, sua ocorrência 
é maior para indivíduos residentes em regiões mais desenvolvidas (Sudeste), bem 
como para os de cor branca. Os autores também constatam evidências de não 
linearidade no padrão de mobilidade, visto que o grau de persistência cai, em 
média, com o salário do pai. 

Corroborando Ferreira e Veloso (2006), Dunn (2007) utiliza as PNADs de 
1982, 1988 e 1996 e verifica que, independentemente do método utilizado, o Brasil 
apresenta um dos maiores níveis de transmissão de ganhos, quando comparado 
com outros países. Os resultados apontam uma elasticidade de salário intertemporal 
na ordem de 0,688, e que a educação pode ser o caminho mais significativo pelo 
qual os ganhos são transmitidos entre as gerações.

Pero e Szerman (2008) constatam que a estrutura de mobilidade do Brasil 
reduz o coeficiente de Gini em 20 pontos percentuais (p.p.), o que equivale a 
dizer que a desigualdade de oportunidades é responsável por algo em torno de 
67% da desigualdade observada. Os autores também apontam o Brasil como o 
país com menor mobilidade intergeracional de renda, quando comparado com 
países desenvolvidos.

Já Figueiredo (2010), a partir de dados da PNAD, realiza uma análise do 
grau de mobilidade intrageracional de renda no Brasil no período de 1995 a 2005. 
Os resultados mostram que o país apresenta uma baixa mobilidade de renda 
intrageracional, indicando que a sua estrutura social é relativamente rígida. No 
entanto, quanto maior o nível educacional, maior a mobilidade de renda.

8. Ferreira e Veloso (2006) indicam que a PNAD é um conjunto de dados adequado para o estudo de mobilidade 
intergeracional por duas razões. Primeiramente, a pesquisa possibilita um estudo da persistência de status econômico 
entre gerações de um grande país em desenvolvimento, que apresenta um persistente e elevado grau de desigualdade 
de renda nas últimas décadas. Além disso, pelo elevado número de observações, permite estimativas de não linearidade 
no padrão de mobilidade intergeracional.  
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Netto Junior, Ramalho e Aragon (2010) utilizam informações dos censos 
demográficos de 1991 e 2000 para estimar um modelo logit ordenado9 e um 
probit.10 Concluem que os indivíduos brancos, do sexo masculino, filhos de pais 
letrados, em lares biparentais e residentes no Sudeste, apresentam uma maior 
probabilidade de atingirem níveis de renda mais elevados. No caso de famílias 
monoparentais, os filhos de pessoas de referência do sexo feminino apresentam uma 
maior probabilidade de se mover para estratos de renda superiores em comparação 
a lares monoparentais chefiados por homens.  

Apesar da baixa mobilidade verificada no Brasil, Antigo (2010) aponta que a 
queda da desigualdade foi acompanhada por uma maior mobilidade ascendente de 
rendimentos na base da distribuição, sobretudo do trabalho principal, a partir 
de 2001. As variáveis de educação e de salário mínimo têm um papel-chave para 
explicar a mobilidade dos mais pobres. 

Diante do exposto, pode-se concluir, de uma maneira geral, que existe 
uma significativa transmissão de status entre as gerações no Brasil. Ou seja, 
pelas evidências verificadas nos trabalhos citados, o Brasil, comparado aos países 
desenvolvidos, apresenta um baixo nível de mobilidade intergeracional de renda. 
Além disso, verifica-se que a educação pode ser o caminho mais significativo pelo 
qual os ganhos são transmitidos entre as gerações. Dessa forma, este trabalho fará 
uso do método contrafactual de mediação desenvolvido por Imai, Tingley e Keele 
(2010), a fim de verificar o quanto da transmissão de renda dos pais para os seus 
filhos se dá via educação dos filhos.

3 METODOLOGIA

3.1 Base de dados

Para mensurar a transmissão intergeracional da renda dos pais sobre a renda dos 
filhos, os dados utilizados neste trabalho foram obtidos a partir da PNAD, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para 2014.11 A amostra 

9. Como o modelo logit ordenado requer uma variável dependente discreta e ordenada, os autores realizaram um 
ranqueamento a partir da distribuição de renda condicionada às diferenças de remuneração por ocupação/profissão, 
ou seja, utilizaram-se as médias de remuneração do trabalho principal de cada categoria profissional e fez-se uma 
ordenação da distribuição de renda por cinco intervalos de percentis: estrato I (renda menor ou igual ao percentil 
20% – R$ 331,08); estrato II (remuneração entre os percentis 20% e 40% – R$ 485,34); estrato III (renda entre os 
percentis 40% e 60% – R$ 681,88); estrato IV (remuneração entre os percentis 60% e 80% – R$ 1.187,13); e estrato 
V (renda superior ao percentil 80% da distribuição).
10. Também foram criados estratos ordenados de educação para filhos, chefes e cônjuges dos domicílios: estrato I 
(indivíduos com menos de um ano de estudo completo); estrato II (indivíduos com um a quatro anos de estudo); estrato 
III (indivíduos com cinco a oito anos de estudo); estrato IV (indivíduos com nove a onze anos de estudo); e estrato V 
(indivíduos com mais de onze anos de estudo).
11. Para este ano, a PNAD disponibilizou uma subamostra a partir do suplemento Mobilidade Sócio-Ocupacional, que 
indica a mobilidade sócio-ocupacional dos filhos em relação aos pais. Entretanto, neste estudo, os autores optaram 
por realizar filtros na base, a fim de obter uma amostra com filhos que ainda residem com os pais e, assim, determinar 
as variáveis de rendimentos dos pais. 
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foi composta por indivíduos brasileiros residentes em áreas urbanas, com idade 
entre 16 e 35 anos, que residem com os pais em domicílio biparental12 e estavam 
empregados na semana de referência. Desse modo, foi possível obter as variáveis 
de rendimentos dos pais e, assim, compor os grupos de tratamento.

Conforme os autores citados na revisão de literatura, entre eles Blau e Duncan 
(1967), Jencks et al. (1979), Becker (1981), Becker e Tomes (1986) e Peters 
(1992), a mobilidade intergeracional de renda deve considerar em sua transmissão 
o background familiar. Assim, para atingir o objetivo deste trabalho, avaliar o 
impacto da renda dos pais, via educação dos filhos, na renda dos filhos, a amostra 
utilizada contempla somente os filhos com idade entre 16 e 35 anos que residiam 
com os pais. A PNAD não apresenta informações referentes aos pais quando não 
estão mais morando no mesmo domicílio dos seus filhos. 

Foram excluídos da base de dados os indivíduos com as seguintes características: 
não declararam renda; tiveram rendimentos iguais a zero; militares; funcionários 
públicos; trabalhadores por conta própria; empregadores; trabalhadores não 
remunerados; e trabalhadores que produzem para consumo próprio. Com isso, 
verificou-se que 45,89% daqueles com idade entre 16 e 35 anos ainda residem 
com seus pais, fato que denota a representatividade da amostra aqui utilizada.

Ademais, foram calculadas as médias das rendas dos dois grupos. Entre os 
indivíduos de 16 a 35 anos que não moram com os pais, a renda média foi de 
R$ 1.503,65; já para os que moram com os pais, foi de R$ 1.165,08, acarretando 
uma diferença média de R$ 338,57. Dessa forma, as pessoas que já são responsáveis 
por seus domicílios auferem, em média, maiores rendimentos quando comparadas 
às que ainda residem com os pais. No entanto, pode-se verificar que essa diferença 
é modesta.

Conforme mencionado anteriormente, a amostra utilizada neste estudo 
foi composta somente pelos filhos que possuem rendimentos de trabalho, com 
idade entre 16 e 35 anos e que ainda residem com seus pais. Diante de tal fato, 
convém ressaltar a questão do viés de seleção amostral, uma vez que a amostra não 
foi selecionada de forma aleatória. De acordo com Heckman (1979), o viés de 
seleção amostral pode surgir pela autosseleção de indivíduos ou unidades amostrais 
investigadas e pelas decisões de seleção da amostra pelos analistas.

Por conta do viés de seleção gerado pela forma de escolha da amostra, buscando 
corrigir uma possível distorção nas estimativas do modelo estimado – o qual gera uma 
sobrestimação/subestimação do efeito mediação da renda dos pais via educação dos 
filhos sobre a renda dos filhos –, este trabalho utilizará o procedimento de Heckman 
(1979) em dois estágios, com o intuito de corrigir tal problema. No primeiro estágio, 

12. Família composta por pai, mãe e filho(a).
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estimou-se uma equação de seleção por meio de um modelo probit, com o uso de uma 
amostra composta por pessoas com 16 a 35 anos que não residem com os pais e que 
ainda residem com os pais, a partir da qual se obteve a razão inversa de Mills. E, no 
segundo estágio, estimou-se a equação de salários com a inclusão da razão inversa de 
Mills nas covariadas do modelo de mediação para corrigir o viés de seleção amostral. 

Ressalta-se, ainda, que os dados foram ponderados pelos pesos da PNAD, 
com a intenção de gerar estimativas próximas dos valores populacionais. As 
covariadas selecionadas se baseiam na teoria do capital humano para explicar os 
retornos salariais dos filhos. Desse modo, as variáveis utilizadas neste estudo estão 
apresentadas e definidas no quadro 1. 

QUADRO 1
Variáveis utilizadas no modelo

Variáveis Descrição

Tratamento

   Rendamãe Renda da mãe

   Rendapai Renda do pai

Mediação

   Educfilho Anos de estudo do filho

Resultado

   In(wi ) Logaritmo natural do salário do filho (rendimento do trabalho principal)1

Covariadas

   Educmãe Anos de estudo da mãe, quando o tratamento for renda da mãe

   Educpai Anos de estudo do pai, quando o tratamento for renda do pai

   Exper Idade em que o indivíduo começou a trabalhar

   Exper2 Experiência ao quadrado

   imr Razão inversa de Mills

Elaboração dos autores.
Nota: 1 Foram excluídos os indivíduos que não declararam os rendimentos e que tiveram rendimentos iguais a zero.
Obs.: 1. As variáveis de tratamento, renda do pai e da mãe (o corte para os três níveis de tratamento foi dado de  
               acordo com a distribuição da renda dos pais em cada um terço da amostra), foram definidas nos seguintes intervalos:  

2. Geralmente, como proxy da variável experiência (Exper), a literatura adota a medida de “idade – anos de estudo – seis 
anos”. Entretanto, este trabalho segue o estudo de Resende e Wyllie (2006), uma forma mais precisa de mensurar 
essa variável e de minimizar a endogeneidade no modelo.

3.2 Efeito causal da renda dos pais sobre a renda dos filhos

Identificar os mecanismos em que um tratamento (T) afeta determinada variável 
de resultado (Y) não é trivial – essa tarefa é conhecida como efeito mediação. 
O método é bastante utilizado nas literaturas da análise estatística e da psicologia, 
tendo sido estudado primeiramente por Baron e Kenny (1986). O objetivo da 
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análise de mediação é estimar o tamanho do efeito total de T em Y, que é causado 
por uma variável mediadora (M). Em outras palavras, quanto do efeito de T em 
Y pode ser explicado pelo seu efeito em M (o chamado efeito “indireto” de T), e 
a parte do efeito total que é causada por outros mecanismos (o chamado efeito 
“direto” de T).

Tradicionalmente nas ciências sociais, a análise de mediação causal foi 
formulada, estudada e executada dentro da estrutura de modelos de equações 
estruturais lineares. Entretanto, Imai, Tingley e Keele (2010) demonstraram que 
estimar tal efeito por meio de equações estruturais é problemático, principalmente 
pela falta de uma definição geral de efeitos de mediação causais, independentes de 
um modelo estatístico particular, além da dificuldade de ampliar a estrutura para 
modelos não lineares. Dessa forma, este estudo utiliza a abordagem da mediação 
pelo contrafactual proposto por esses autores.

No âmbito contrafactual de inferência causal, o efeito da renda dos pais sobre 
a renda dos filhos é definido como a diferença entre dois resultados possíveis da 
variável de tratamento: um deles seria realizado em função de determinado nível 
de renda; e o outro, em caso contrário. Então, tem-se um tratamento relacionado 
ao nível de renda dos pais.

Dessa forma, Yi(t) representa a potencial situação de renda do filho que resultaria 
do status de tratamento t. Assim, utilizando Yi para denotar o valor observado da 
renda do filho, tem-se que Yi = Yi(t), para todo i. Dada essa configuração, o efeito 
causal dos tratamentos aqui analisados pode ser definido como Yi(1) – Yi(0), então 
o efeito médio causal é dado por E [Yi(1) – Yi(0)]. Se o tratamento é randomizado, 
então Ti é estatisticamente independente dos resultados potenciais, formalmente 
indicado como . Assim, o efeito causal médio pode ser identificado 
pela diferença média observada entre os grupos de tratamento e de controle, isto é: 

	   (1)

3.2.1 Definindo efeitos causais de mediação

Nosso interesse está em obter o efeito mediação da renda dos pais sobre a renda dos 
filhos, em que a variável mediadora, nesse caso, é a educação dos filhos, uma vez 
que pais com níveis elevados de renda possuem grande alcance sobre a educação 
dos filhos. Dessa forma, para o nível observado de educação dos filhos Mi, existem 
dois valores possíveis: Mi (1) e Mi (0).

Na definição do contrafactual, os resultados potenciais são apenas função do 
tratamento, mas numa análise de mediação causal esses resultados dependem 
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do mediador, bem como da variável de tratamento. Seja Yi(t,m) a variável que expresse 
o resultado potencial que resultaria se o tratamento e as variáveis mediadoras 
fossem, respectivamente, t e m, o resultado observado da variável de resultado Yi 
é igual a Yi (Ti, Mi (Ti)).

Então, os efeitos de mediação causais ou efeitos indiretos para cada unidade 
i são dados como se segue:

	        (2)

Para t = 0,1. Assim,  é o efeito mediação causal indireto do tratamento sobre 
o resultado por meio da variável de mediação e (1) denota a diferença entre os 
dois níveis potenciais de renda dos filhos, quando os pais têm o tratamento (renda, 
definida anteriormente). Dessa forma, Y1(1, Mi(1)) representa o nível de renda dos 
filhos que resultaria se os pais fossem tidos como tratados, enquanto Y1(0, Mi(0))
representa o nível de renda dos filhos que resultaria se os pais não pertencessem 
ao grupo dos tratados. Do mesmo modo, (0) representa o impacto no filho i 
devido a uma mudança na variável mediadora (educação dos filhos) induzida pelo 
tratamento, enquanto suprime o efeito direto da educação e da renda dos pais. 

Similarmente, o efeito direto do tratamento para cada unidade pode ser 
definido da seguinte forma:

	    (3)

Onde t = 0,1, em que  é o efeito direto das variáveis de tratamento, renda 
do pai e da mãe, sobre a variável de resultado, renda dos filhos. O efeito total do 
tratamento pode ser decomposto em mediação causal e efeito direto:

	 (4)

Partindo do princípio de que a mediação de causalidade e os efeitos diretos 
não variam em função do estado de tratamento, isto é,  e 

, não havendo nenhum efeito mediação, então o efeito total é a 
soma da mediação e do efeito direto: .

Finalmente, na análise de mediação causal, tem-se interesse, normalmente, 
no seguinte efeito médio: a mediação causal.

	 (5)
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Para t = 0,1, nesse caso,  representaria o efeito médio de mediação causal 
das variáveis de tratamento em uma amostra considerada representativa. Note-se 
que o efeito total médio pode ser próximo de zero em alguns casos, mas isso não 
implica necessariamente que os efeitos médios de mediação causais também são 
pequenos. É possível que a mediação causal média e os efeitos diretos médios 
tenham sinais opostos – assim, um compensa o outro, dando origem a um efeito 
médio total pequeno. 

3.2.2 Hipótese de ignorabilidade sequencial

Segundo Rosenbaum e Rubin (1983) e Rubin (1986), uma condição necessária 
para a identificação de um contrafactual é a suposição stable unit treatment value 
assumption (SUTVA), denominada condição de ignorabilidade.13 Desse modo, 
o resultado (Y) de um filho, quando exposto ao tratamento, será o mesmo, 
não importando o mecanismo de seleção e o tratamento recebido pelos demais 
indivíduos. De acordo com Holland (1986), a ignorabilidade deriva de uma 
série de suposições suficientes, mais fortes, em que uma delas é a independência 
condicional do tratamento.14

Devido à dificuldade de satisfazer a ignorabilidade forte, muitos pesquisadores 
buscaram alternativas para a identificação. Para Manski (1990; 2003), sob 
determinadas condições, é possível utilizar hipóteses mais fracas. Outros pesquisadores, 
como Imbens e Angrist (1994), contornam o problema com o uso de variáveis 
instrumentais. Hahn, Todd e Klaauw (2001), por sua vez, utilizam subpopulações 
a partir do método de regressão descontínua. 

Uma alternativa seria realizar um teste tipo placebo. Esses testes foram 
inicialmente utilizados por Abadie e Gardeazabal (2003) e Abadie, Diamond e 
Hainmueller (2010), ao desenvolverem o método de controle sintético.15 Em nosso 
estudo, fez-se um teste placebo por meio da estimação do efeito direto e indireto 
do tratamento, utilizando um outcome predeterminado (gênero) para o modelo 
com ambos os sexos. 

Além disso, segundo Imai, Keele e Yamamoto (2010), a principal premissa que 
permite realizar inferências válidas sobre os efeitos de mediação causais definidos 
é a ignorabilidade sequencial. Seja Xi um vetor de covariadas observadas de  
pré-tratamento para a unidade i, em que X indica o suporte da distribuição de Xi, para 

13. Lechner (1999; 2002) refere-se como “suposição de independência condicional”. Barnow, Cain e Goldberger 
(1980) chamam de “seleção em observáveis”.
14. A independência condicional assume que os resultados potenciais são independentes do tratamento, dadas as covariadas.
15. O método de controle sintético é desenvolvido na construção de um grupo de comparação muito próximo ao 
grupo tratado pré-intervenção – dando origem ao grupo sintético –, de modo que, se esse grupo mantiver as mesmas 
características do grupo tratado até o período em que o evento aconteça, os resultados potenciais obtidos entre os 
grupos pós-intervenção podem retratar o efeito esperado.
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o atual problema de pesquisa, Xi inclui características, como a experiência, a experiência 
ao quadrado e a educação dos pais. Dadas essas covariadas de pré-tratamento, a 
hipótese de ignorabilidade se sustenta por outras duas de independência condicional:

	      (6)

Em que  para t = 0,1, e 
para todo .

Imai, Keele e Yamamoto (2010) discutiram como essa suposição difere da 
literatura de efeitos de mediação com equações estruturais. A principal vantagem 
dessa hipótese em relação às outras alternativas é a sua facilidade de interpretação. 
A hipótese é chamada de ignorabilidade sequencial porque os dois pressupostos 
são sequenciais. 

Na primeira premissa, dadas as covariadas observadas de pré-tratamento, 
a atribuição do tratamento é considerada ignorável, isto é, estatisticamente 
independente dos resultados potenciais e dos possíveis mediadores. Neste estudo, 
a renda dos pais não foi distribuída aleatoriamente nos grupos de tratamento e 
controle. Isso quer dizer que podem existir fatores não observados que motivaram, 
de certa forma, o nível de renda desses pais na amostra, e assim tais indivíduos 
podem ter se “autosselecionado” para o grupo de tratamento. 

Segundo Imai, Keele e Yamamoto (2010), uma solução empírica para 
minimizar o problema dos não observáveis é utilizar uma amostra suficientemente 
grande, a fim de encontrar o máximo possível de confrontos de pré-tratamento, de 
modo que as diferenças dos fatores não observáveis entre os grupos de tratamento 
e controle sejam adequadamente ajustadas. Dessa forma, este estudo buscou se 
ajustar a essa primeira premissa adotando a estratégia proposta por Imai, Keele e 
Yamamoto (2010).

Na segunda premissa, o mediador é ignorável, em razão do tratamento e das 
covariadas observadas de pré-tratamento – ou seja, ela está subordinada ao valor do 
tratamento ignorável e das covariadas observado de pré-tratamento. Diferentemente 
da ignorabilidade da atribuição de tratamento, a ignorabilidade do mediador pode 
não ocorrer mesmo em experimentos aleatórios. Para este estudo, a aleatorização 
da atribuição do tratamento não justifica essa segunda premissa de ignorabilidade, 
pois podem existir fatores não observáveis que motivem o nível de escolaridade 
dos filhos (variável mediadora). 

Como ocorrido com a ignorabilidade da atribuição de tratamento, em estudos 
observacionais é difícil ter certeza se a ignorabilidade do mediador se mantém 
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mesmo com uma amostra suficientemente grande. De acordo com Manski (2007), 
essa suposição pode não ser confiável, já que não é possível testá-la diretamente 
a partir dos dados observados. Para tentar contornar esse problema, Imai, Keele 
e Yamamoto (2010) desenvolveram um conjunto de análises de sensibilidade, 
entre as quais a identificação não paramétrica sob ignorabilidade sequencial, que 
permite resultados empíricos robustos para uma possível violação do pressuposto 
de ignorância sequencial. 

3.2.3 Identificação não paramétrica sob ignorabilidade sequencial

A identificação não paramétrica mostra que, sem quaisquer distribuições adicionais 
ou hipóteses sobre a forma funcional, os efeitos médios de mediação causais podem 
ser consistentemente estimados.  

Esse resultado é importante por três razões. Em primeiro lugar, sugere-se a 
possibilidade da construção de um método geral que estima o efeito de tratamento 
médio para a variável de resultado utilizando variáveis mediadoras ​​de qualquer tipo, 
empregando modelos paramétricos ou não paramétricos. Segundo, isso implica 
que tais efeitos podem ser estimados impondo hipóteses mais fracas sobre a forma 
funcional correta, ou com relação à distribuição dos dados observados. Terceiro, a 
análise de identificação não paramétrica revela o papel fundamental do pressuposto 
de ignorabilidade sequencial, independentemente dos modelos estatísticos usados 
pelos pesquisadores.

Teorema 1 (identificação não paramétrica)

	 (7)

Para todo . Dessa forma, o teorema 1 mostra que, sob a 
hipótese de ignorabilidade sequencial, a distribuição do resultado potencial pretendido 
pode ser expressa como uma função das distribuições dos dados observados, isto é, 
a distribuição condicional de Mi dado (Ti; Xi) e de Yi dado (Mi; Ti; Xi).

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 Estatísticas descritivas

Antes de se aferir os impactos do nível de renda dos pais na renda dos seus filhos, é 
pertinente realizar uma análise descritiva dos dados para se ter, inicialmente, algumas 
evidências sobre tais impactos. Portanto, busca-se verificar o comportamento da 
renda dos filhos e filhas na análise dos intervalos de renda dos pais.

Em todos os níveis de renda dos pais utilizados neste artigo, verifica-se que, 
em média, as rendas dos filhos aumentam com a renda dos pais. Além disso, 
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observa-se que a magnitude das variações não é linear, uma vez, que no último 
estrato de renda (renda maior que R$ 4.000), as rendas dos filhos, em média, são 
significativamente maiores, chegando, em alguns casos, a apresentar uma variação 
de quase 100%. Tais resultados podem ser um indicativo de que o Brasil apresenta 
um baixo nível de mobilidade de renda, ou seja, filhos de pais mais ricos tendem 
a receber maiores salários, quando comparados a filhos cujos pais apresentam 
menores níveis de renda, e essa transmissão de status é ainda mais acentuada nos 
maiores estratos de renda dos pais.

Além disso, a tabela 1 parece indicar algum nível de disparidade nos níveis 
de transmissão quando se considera o gênero dos filhos e dos pais. No tocante 
aos tratamentos, há alguns indícios de que o nível de renda da mãe apresenta um 
impacto mais acentuado sobre a renda dos filhos, quando comparado ao nível de 
renda do pai.

TABELA 1 
Estatísticas descritivas por nível de renda dos pais

Variáveis
Tratamento: renda do pai

(0 – 900] (900 – 1.500] (1.500 – 4.000] (> 4.000]

Filhas

Renda (R$) 679,9 913,47 1.192,95 1.933,95

Escolaridade 10,6 11,2 11,94 13,21

Filhos

Renda (R$) 780,51 1.046,68 1.295,14 2.521,58

Escolaridade 8,68 9,88 10,8 12,59

Variáveis
Tratamento: renda da mãe

(0 – 900] (900 – 1.500] (1.500 – 4.000] (> 4.000]

Filhas

Renda (R$) 823,65 1.063,32 1.445,58 2.292,98

Escolaridade 10,98 11,52 12,6 13,7

Filhos

Renda (R$) 922,86 1.212,79 1.577,79 3.028,54

Escolaridade 9,24 10,48 11,6 13,32

Fonte: IBGE, 2014.
Elaboração dos autores.

Em média, os filhos mostram rendas maiores que as filhas, mesmo que 
as filhas apresentem maiores níveis de escolaridade. No entanto, o nível de 
escolaridade dos filhos acompanha o crescimento das suas rendas. Sendo assim, 
pais mais ricos podem gerar incentivos para que os seus filhos alcancem maiores 
níveis de educação – o que, consequentemente, refletirá em suas rendas.
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Dessa forma, apesar de haver indicativos de um relacionamento positivo entre a 
renda dos pais e a dos filhos, não se pode, apenas por meio dessas estatísticas, mensurar 
tais impactos. Não obstante, este artigo fará uso da metodologia de mediação, exposta 
anteriormente, com vistas a identificar quatro efeitos que o nível de renda dos pais 
pode gerar sobre a renda dos filhos: direto, indireto (mediação) total e médio causal. 

4.2 Análise do efeito direto e do efeito mediação

Inicialmente, a partir da tabela 2, são apresentados os coeficientes do efeito total da 
renda dos pais sobre a renda dos filhos, do efeito direto e do efeito mediação da renda 
dos pais sobre a renda dos filhos, por meio das variáveis de tratamento (renda dos pais), 
via educação dos filhos, obtidas a partir da equação (2), apresentada na subseção 3.2.1; 
bem como o efeito médio da variável de tratamento. Verifica-se que todos os efeitos são 
positivos e estatisticamente significantes em cada estrato de renda ao nível de significância 
de 5%, denotando que as rendas dos filhos e dos pais são positivamente correlacionadas. 

Cada célula apresenta uma estimativa pontual e seus correspondentes, 
intervalos de confiança a 95%. O efeito direto é o efeito da renda dos pais sobre 
a renda dos filhos. O efeito mediação é o percentual do efeito total (renda dos 
pais) via educação dos filhos sobre a renda dos filhos. EMVTR é o efeito médio 
da variável de tratamento (renda dos pais) sobre o resultado (renda dos filhos).  
Por fim, o efeito total é a soma entre o efeito direto e o EMVTR.

Considerando a análise para filhos de ambos os sexos (análise agregada), 
observa-se que o efeito indireto da renda do pai ou da mãe, por meio da educação 
dos filhos, sobre a renda destes – efeito mediação – é mais forte nos estratos de renda 
de nível 3 (acima de R$ 4.000) quando se verifica a renda do pai e de nível 2 quando 
se verifica a da mãe. Desse modo, para maiores níveis de renda, o efeito mediação 
da renda do pai é mais forte, quando verificados ambos os sexos. Ademais, o efeito 
direto é superior ao efeito mediação em todos os estratos de rendimentos, quando 
se verificam os efeitos do pai e da mãe. Isso denota que os coeficientes do efeito 
direto são superestimados. Com relação ao EMVTR, este aumenta à medida que 
o nível de renda dos pais aumenta. Esses resultados corroboram Schaefer (2014), 
que comenta que filhos de pais com maiores rendimentos têm maior probabilidade 
de obter maiores ganhos, principalmente via educação.

Analisando os efeitos de mediação para filhos e filhas separadamente, temos 
que o maior impacto é de aproximadamente 38% para o filho do sexo feminino, 
quando se verifica a renda do pai no estrato nível 3, apontando que as filhas 
recebem mais quando seus pais têm maiores rendas. Ademais, quando se verifica 
o efeito mediação via renda da mãe, o maior impacto é novamente sobre filhos do 
sexo feminino, compreendendo os estratos 2 e 3, enquanto para o filho do sexo 
masculino esse efeito é maior para o estrato 1 (mães que recebem até R$ 900). 
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Os coeficientes estimados denotam o que já foi verificado nas estatísticas 
descritivas, em que o nível educacional das mulheres em todos os níveis de renda é 
superior ao dos homens. Além disso, os resultados obtidos neste estudo corroboram 
a literatura que estuda rendimentos, na qual encontra-se que as mulheres possuem 
maiores níveis educacionais que os homens. 

Quando se trata de filhos do sexo masculino, os resultados dos coeficientes 
são maiores que aqueles encontrados na análise anterior com relação ao efeito 
direto da renda do pai. Entretanto, o efeito mediação no primeiro nível de renda 
teve o mesmo coeficiente obtido no resultado referente à análise para ambos os 
sexos (9,26%), e sendo inferior para o caso dos pais com renda acima de R$ 4.000. 
Isso indica que o efeito mediação quando o filho é do sexo masculino perde força.

Os resultados para filhos do sexo feminino têm um comportamento diferente 
dos encontrados para os do sexo masculino – o efeito direto da renda do pai é inferior 
em todos os níveis de renda. Em contrapartida, o efeito mediação, via educação 
dos filhos, é superior, chegando a aproximadamente 38% no último estrato de 
renda. Uma possível causa desse resultado é que as mulheres, em média, têm mais 
anos de estudos que os homens. Por isso, quando se analisa o efeito indireto (que 
leva em conta a educação dos filhos), este provoca um aumento no coeficiente do 
impacto indireto da renda do pai sobre a renda dos filhos.

Com relação ao efeito médio causal da renda do pai na variável mediação 
(educação dos filhos) sobre a renda dos filhos, verifica-se que esse efeito aumenta 
à medida que o nível de renda do pai aumenta, sendo o maior impacto de 
aproximadamente 9% para filhos do sexo feminino no último estrato de renda. Além 
disso, o maior efeito causal médio é para filhos do sexo feminino. Esse resultado 
segue o que foi encontrado no efeito mediação – isso aponta que filhos do sexo 
feminino têm uma maior resposta a aumentos de renda do pai.

O impacto na renda dos filhos quando o tratamento é a renda das mães é 
similar ao encontrado quando o tratamento se dá pela renda dos pais. Entretanto, 
existem algumas diferenças por gênero. Os coeficientes do efeito direto da renda 
da mãe são marginalmente menores quando comparados aos obtidos quando o 
tratamento é dado pela renda do pai, para todos os estratos de renda e em ambos 
os sexos, excetuando-se o último nível de renda, em que esse efeito é maior (28%).

O efeito mediação desse tratamento para mães com renda entre R$ 900 e 
R$ 1.500 é de 11,77%, quando se analisa o total de filhos. Quando se distingue 
por gênero, porém, esse efeito é maior para os filhos (13,15%). No entanto, ao 
se elevarem as rendas das mães para os níveis superiores, o efeito se reverte mais 
fortemente para as filhas, em torno de 27,12%. Isso denota que quanto maior for 
o nível de renda das mães, maior será o impacto dessa renda, via educação das 
filhas, sobre a renda destas. 



117Efeitos do Background Familiar sobre os Rendimentos Via Mediação da Educação

Segundo o IBGE (2017), com base no suplemento de mobilidade  
sócio-ocupacional da PNAD de 2014, filhos de pais com empregos mais bem 
remunerados – por exemplo, dirigentes em geral e profissionais das ciências e das 
artes – têm uma probabilidade 13,7 vezes maior de trabalhar em empregos com o 
mesmo nível de renda dos pais, quando comparados à probabilidade de ascensão 
daqueles cujos pais trabalhavam em ocupações com menor remuneração – por 
exemplo, vendedores do comércio. Nesse sentido, este estudo, mesmo não utilizando 
esse suplemento, chegou a resultados que corroboram os apresentados pelo IBGE. 

Além disso, os resultados aqui apresentados são corroborados por outros 
estudos presentes na literatura brasileira, como os de Dunn (2007) e Pero e Szerman 
(2008), por exemplo, no tocante à existência de transmissão de status entre as 
gerações no Brasil. Desse modo, confirma-se a premissa de que o Brasil apresenta 
um baixo nível de mobilidade intergeracional de renda, uma vez que filhos de pais 
mais ricos tendem a ser mais ricos.

A metodologia aqui empregada, no entanto, não é utilizada em outros 
trabalhos sobre mobilidade no Brasil, permitindo verificar que uma considerável 
parcela dessa transmissão de renda se dá via educação dos filhos (efeito mediação), 
principalmente nos casos em que os pais apresentam maiores níveis de renda. 
Portanto, as porcentagens de transmissão, estimadas em trabalhos anteriores, podem 
estar superestimadas, uma vez que tais estudos não levaram em consideração que 
parte dessa transmissão de renda, dos pais para os filhos, é explicada pela obtenção 
de maiores níveis de escolaridade por parte dos filhos.

Para dar robustez à significância dos coeficientes, principalmente referente às 
questões relacionadas à ignorabilidade sequencial, estimaram-se os efeitos direto e 
indireto das rendas do pai e da mãe (tratamento) sobre uma variável predeterminada: 
sexo dos filhos. Como pode ser verificado na tabela A.1 do apêndice, esses efeitos 
são maiores no modelo proposto neste estudo que na estimação via placebo, já que 
todos os efeitos, diretos e indiretos, foram superiores em termos de magnitude, 
seja o tratamento feito via renda do pai, seja feito via renda da mãe. Isso denota, 
portanto, que a estimação possui robustez nas estimativas obtidas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo analisa o efeito do background familiar sobre os rendimentos por meio da 
metodologia de mediação, com a aplicação dos dados da PNAD de 2014. A análise de 
mediação permite particionar o impacto da renda dos pais sobre a renda dos filhos, por 
uma variável mediadora, que nesse caso foi a educação dos filhos. Ao contrário de outras 
abordagens aplicadas em estudos brasileiros, que desconsideram o efeito mediação, essa 
metodologia permite que sejam distinguidos e mensurados quatro efeitos no processo 
de transmissão intergeracional: direto, indireto (mediação), total e médio causal.
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Nas duas análises realizadas, renda do pai e renda da mãe, verifica-se que há 
uma relação positiva entre a renda dos filhos e cada uma dessas duas variáveis de 
tratamento. Além disso, vê-se que o impacto da renda dos pais sobre a dos filhos 
é maior nos maiores estratos de renda dos pais. Diante disso, conclui-se que o 
Brasil apresenta uma forte transmissão de renda dos pais para a renda dos filhos. 

No entanto, e esta é a principal contribuição deste estudo, parte dessa transmissão 
ocorre via educação dos filhos, ou seja, uma parcela considerável do aumento da renda 
desses filhos ocorre em virtude da obtenção de maiores níveis de escolaridade por parte 
deles. Dessa forma, assim como já foi verificado em outros trabalhos desenvolvidos em 
âmbito nacional, filhos de pais mais ricos tendem a obter maiores salários – uma parcela 
considerável desses ganhos, porém, ocorre por meio da educação dos filhos. Esse fato, 
por sua vez, ainda não havia sido abordado na literatura brasileira, pois os trabalhos 
existentes fizeram uso de metodologias que não permitiam a obtenção de tal resultado. 

Portanto, este estudo corrobora a literatura que analisa a transmissão de status 
no Brasil, visto que apresenta uma nova metodologia que permite captar tal efeito 
de maneira mais precisa, uma vez que, se apenas o efeito direto fosse averiguado, 
como feito em análises tradicionais, o impacto da renda dos pais sobre a renda dos 
filhos teria sido superestimado.

Além do mais, a metodologia aqui utilizada pode contribuir ainda mais para a 
literatura em questão, já que ela seria útil para captar a transmissão intergeracional 
de outras variáveis socioeconômicas, a exemplo da educação dos pais. Para Medolia 
e Siminsk (2016), a educação tem sua própria transmissão intergeracional, e tal fato 
já foi verificado por outros trabalhos empíricos, os quais também demonstraram o 
papel da educação na mobilidade intergeracional, tais como: Dustmann (2004); 
Meghir e Palme (2005); Holmlund, Lindahl e Plug (2008); Pekkarinen, Uusitalo 
e Kerr (2009); Corak (2006; 2013); Blanden (2013); e Chetty et al. (2014). 
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